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Resumo

O setor elétrico tem uma importante política 
pública de indução de inovação por meio do 
fomento à pesquisa e desenvolvimento. Trata-se do 
Programa de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) 
regulado pela Agência Nacional de Energia Elétrica 
(Aneel), que obriga as empresas a investirem em 
projetos de P&D. No entanto, adotou-se, em parte, 
uma visão linear, que limita os resultados obtidos. 
Este artigo aponta a importância da abordagem de 
Sistemas Nacionais de Inovação para o programa 
de P&D da Aneel e a relevância de se definir 
um conjunto de indicadores, a fim de analisar o 
processo de desenvolvimento tecnológico das 
empresas de maneira sistêmica.

Abstract

The electrical sector has an important public policy 
for inducing innovation through the promotion 
of research and development. The National 
Electric Energy Agency’s (ANEEL) Research and 
Development Program obliges companies to invest 
in innovative projects. However, a linear approach 
to innovation has been adopted in this Program 
that limits its results. This article seeks to indicate 
the importance of using the National Innovation 
System ś Framework so that a set of indicators 
of technological innovation can be defined, with 
the purpose of analyzing the innovative process of 
companies in a systemic perspective.

Seção 2
Metodologias de avaliação e mensuração  

de impactos de programas, políticas e ações de CT&I
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1. Introdução

Estudos recentes (EDLER E FAGERBERG, 2017; CGEE, 2016) demonstram que as atuais políticas de Ciência, 
Tecnologia e Inovação (CT&I) deveriam ter tanto a capacidade de coordenar diferentes atores públicos 
e privados quanto oferecer um direcionamento para setores específicos e demandas amplamente 
conhecidas, com significativa capacidade de fomento. O mercado sozinho não é capaz de induzir a 
criação das tecnologias e inovações radicais necessárias às mudanças de paradigmas tecno-econômicos 
(CGEE, 2017). Desse modo, a atuação do Estado é essencial para alavancar, por meio de ações relacionadas 
ao fomento da Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), novas tecnologias consideradas fundamentais em um 
setor como o elétrico, a fim de induzir eficiência energética e aprimorar os serviços (CGEE, 2017). Ademais, 
há uma crescente preocupação da população com a sustentabilidade nos sistemas energéticos, o que 
demandará soluções para este processo de transição tecnológica (RAVEN et al., 2009). 

Na década de 1990, na esteira do processo de abertura e liberalização da economia, o Setor Elétrico 
Brasileiro (SEB) passou por uma reestruturação completa. Durante décadas, o Estado esteve à frente de 
toda a cadeia de fornecimento de energia por meio de empresas públicas federais, como a Eletrobrás, e 
estaduais, como a Companhia Paranaense de Energia (Copel). Ademais, a P&D do setor era basicamente 
realizada em grandes institutos de pesquisas dessas companhias, como o Centro de Pesquisas de Energia 
Elétrica (Cepel) e as áreas de Pesquisa e Desenvolvimento da Eletrobrás e da Copel. As privatizações 
e a entrada de novos atores, isto é, instituições de capital nacional e internacional, provocaram uma 
desverticalização do setor. Houve uma redução dos investimentos públicos e privados em P&D 
(WILLIANS, 2001). Além disso, a liberalização transformou a eletricidade, que deixou de ser um serviço 
público e tornou-se uma commodity tecnicamente homogênea (JAMASB; POLLITT, 2008).

Diante desse quadro, o governo viu a necessidade de estimular uma cultura de inovação para o setor 
elétrico. Com isso, foi criado o Programa de P&D da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), 
instituído pela Lei nº 9.991, de 24 de julho de 2000 (BRASIL, 2000). O texto obrigava as concessionárias a 
investir e aplicar recursos em projetos com finalidade de criar novos equipamentos, estimular a prestação 
de serviços para a segurança do fornecimento de energia, diminuir o impacto ambiental do setor e a 
dependência tecnológica do País (ANEEL, 2017). 

Palavras-chave: Indicadores sistêmicos. P&D. Setor 
elétrico. Inovação.

Keywords: R&D. Electrical sector. Innovation. 
Innovation indicators. 
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É preciso refletir, no entanto, em que medida os atuais indicadores de avaliação utilizados no âmbito 
desse programa são adequados. A primazia de projetos de inovação de cunho incremental reforça essa 
necessidade. Um estudo do Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE) observa que essas iniciativas 
não têm impactos expressivos na eficiência global do sistema e no atendimento às metas estabelecidas 
pelos planos de energia (CGEE, 2017).

Os objetivos deste artigo são expor uma breve crítica à abordagem linear de inovação e propor indicadores 
com base em uma abordagem alternativa, utilizando o conceito de Sistemas de Inovação (SI). Além disso, 
o texto procura sinalizar a importância de se definir um conjunto de indicadores - relacionados à inovação, 
aprendizagem, cooperação e desempenho tecnológico no SEB - que permitam analisar o desempenho 
inovativo da empresa de forma mais abrangente. A incorporação de novos elementos na análise permite 
compreender em que medida o Programa de P&D da Aneel está colaborando para o desenvolvimento 
de inovações tecnológicas no sistema.

O artigo está dividido em quatro seções, além desta introdução. A seção 2 discute a visão linear e 
apresenta os principais conceitos da abordagem sistêmica de inovação. Na seção 3, são examinadas as 
principais características do Programa de P&D da Aneel e a visão da agência sobre inovação. Na seção 
4, são apresentados os principais indicadores tradicionais e discutidos possíveis indicadores baseados na 
abordagem sistêmica para o SEB. A seção 5 traz as considerações finais do estudo.

2. Visão linear de inovação e a necessidade de uma abordagem 
sistêmica

2.1. A visão linear de inovação 

Coriat e Weinsten (2002) afirmam que tanto ciência e tecnologia quanto suas relações ocorrem como 
atividades institucionalizadas, isto é, em sistemas duradouros de regras e convenções sociais. A separação 
entre as duas é consequência de um processo histórico derivado da divisão do trabalho e envolve 
arranjos institucionais específicos (THIELMANN; LA ROVERE, 2016). Enquanto universidades e centros 
de pesquisa desenvolvem o conhecimento básico, empresas industriais, que têm atividades de P&D, 
adquirem capacidades para a absorção desse conhecimento (CORIAT; WEINSTEIN, 2002). 

Nelson (1992), por sua vez, afirma que a tecnologia corresponde a um design ou prática específica que 
um conhecimento genérico proporciona para o entendimento de como ou por qual motivo as coisas 
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funcionam. A ciência propõe um retorno à ação concreta tendo como base um conjunto de instrumentos 
intelectuais, lógicos e descritivos resultante da decomposição e da sistematização. 

Desse modo, o desenvolvimento de tecnologias tem desempenhado uma função catalisadora na formulação 
da agenda da ciência. Assim sendo, a agenda de políticas públicas para apoio à ciência e à tecnologia precisa 
estar relacionada às necessidades induzidas pela produção (THIELMANN; LA ROVERE, 2016). 

Vannevar Bush, diretor do U.S.Office of Scientific Research and Development durante a Segunda Guerra 
Mundial e um dos criadores da National Science Foundation - agência norte-americana de fomento à pesquisa 
- produziu, em 1945, um relatório chamado Science, the Endless Frontier, com a finalidade de convencer o 
governo americano a manter o financiamento para a realização de pesquisa básica (STOKES, 2005). Nesse 
relatório, caracteriza-se o processo de produção de conhecimento de maneira linear, ou seja, como fruto 
de uma sequência de etapas sucessivas, sendo elas: pesquisa básica; pesquisa aplicada; desenvolvimento 
tecnológico; e produção e operações. Via-se, assim, a passagem e transformação de progresso científico para 
utilizações práticas através de um fluxo dinâmico que vai da pesquisa básica à comercialização. 

Segundo o modelo linear de inovação, uma política tecnológica deveria servir para canalizar investimentos 
maciços em pesquisa básica e aplicada. De acordo com essa abordagem, as invenções – realizadas em 
departamentos de P&D ou áreas específicas dentro da empresa – passam, por fluxo contínuo e dinâmico, 
pelas demais etapas da cadeia do processo de inovação até se tornarem produtos no mercado. Desse 
modo, seria necessária apenas a resolução de falhas de mercados para que o fluxo contínuo desde a 
produção científica até a conversão em tecnologias se concretizasse.

2.2. Indicadores tradicionais de inovação

Indicadores são necessários para aferir se uma política pública está atingindo seus objetivos. São 
fundamentos que permitem elaborar e avaliar programas e projetos, além de acompanhar seu desempenho, 
seus resultados, efeitos e impactos (LINS, 2003). Durante décadas, indicadores tradicionais de inovação 
contemplavam dimensões de input, como gastos em P&D. Durante os anos 1980 e 1990, abordagens 
evolucionárias se tornaram populares na agenda de pesquisa da Economia e das Ciências Sociais. O 
aumento do interesse no estudo do processo de inovação e da mudança tecnológica, contudo, não foi 
acompanhado pela disseminação de dados estatísticos adequados. Tem havido, no entanto, esforços em 
diversos países no sentido de estender a série de dados para, além de atividades de P&D, investimentos 
intangíveis, como softwares, design e marketing. (KLEINKNECHT, 2000). Pesquisas como o Community 
Innovation Survey (CIS), elaborado para países da União Europeia, e a Pesquisa de Inovação Tecnológica 



Proposta de indicadores sistêmicos de inovação para avaliação  
do Programa de Pesquisa e Desenvolvimento regulado pela Aneel

107

Parc. Estrat. • Brasília-DF • v. 23 • n. 47 • p. 103-118 • jul-dez • 2018

(Pintec), para o Brasil, são casos de iniciativas que buscam explorar o conhecimento relacionado aos 
aspectos microeconômicos das inovações. 

Os indicadores tradicionais são basicamente de input, de output ou de impacto. Nas análises tradicionais 
sobre processos de inovação, geralmente há pelo menos um desses. Primeiro, uma mensuração de 
input mede gastos com P&D. Uma outra, de produção intermediária, verifica o número de invenções 
patenteadas, por exemplo. Finalmente, uma mensuração direta de produção avalia o impacto de 
determinado número de inovações comercializadas (LINS, 2003). 

Kelinknecht (2000) destacou forças e fraquezas destes três indicadores de inovação tradicionais: P&D, 
patentes e vendas de produtos inovativos. Com relação ao primeiro, os pontos positivos se devem ao 
fato de que dados de despesas de P&D têm sido coletados há décadas, o que possibilita uma análise 
detalhada. Além disso, a partir desses dados, é possível realizar uma subdivisão de P&D por produto 
versus esforços de processos. Essa subdivisão é importante para a análise empírica do impacto sobre o 
desempenho da empresa, pois esforços de inovação de produtos e de outros processos são cruciais para 
o crescimento do empreendimento e para a geração de empregos (KELINKNECHT, 2000). 

As fraquezas, no entanto, se devem ao fato de que o indicador de P&D é só o input do processo e, 
além disso, é apenas um entre vários. Outros incluem: design de produto, produção experimental, análise 
de mercado, treinamentos de funcionários e investimento em ativos fixos relacionados à inovação 
de produtos. Há uma série de estudos que confirmam que os dados de P&D tendem a subestimar a 
inovação em serviços, pois a metodologia da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) está mais enviesada para capturar inovação em indústrias manufaturadas. Outro 
problema com dados de P&D refere-se à medição. Evidências de levantamentos apontam para o fato de 
que questionários tradicionais de P&D tendem a subestimar atividades informais e de menor escala de 
P&D em empresas pequenas (KELINKNECHT, 2000).

O segundo indicador apresentado por Kelinknecht (2000) diz respeito às patentes, utilizadas como output 
para mensurar inovação. Os pontos positivos referem-se às bases de dados de registros: diversas séries 
históricas e consolidadas são disponibilizadas. Contudo, esses indicadores não captam diversas invenções 
não patenteáveis. Além disso, uma patente pode servir para refletir pequenas melhorias de baixo valor 
agregado, enquanto outras são muito valiosas. Ou seja, comparar patentes é uma tarefa complexa, pois 
são muito diferentes entre si e seus valores econômicos são, portanto, altamente heterogêneos. 

O terceiro indicador tradicional de inovação é o de vendas de produtos inovativos, que se baseia na 
avaliação de uma empresa em pesquisas do tipo survey sobre introdução de novos produtos. O ponto 
positivo é que esse indicador mede inovações introduzidas no mercado e que resultaram em fluxo de 
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caixa positivo. As fraquezas estão ligadas ao fato de que muitas empresas dão estimativas brutas das 
participações das vendas de produtos inovadores. Não obstante, tais participações podem ser sensíveis 
ao ciclo de negócios.

Em vista do que foi apresentado, é possível afirmar que a análise tradicional do processo inovativo se 
restringe à P&D, patentes e quantidade de inovações comercializadas. A visão sistêmica, tratada a seguir, 
valoriza aspectos para além de input e output da empresa, como fatores organizacionais, institucionais 
e econômicos, não contemplados nas métricas tradicionais. A análise de um setor e das empresas do 
SEB, a partir de indicadores mais sofisticados, permite avaliar, de forma mais acurada, a caracterização 
do processo de inovação, em um cenário no qual há cada vez mais empresas de serviços intensivos em 
conhecimento e tecnologia.

2.3. A visão sistêmica de inovação 

A visão linear de inovação tem uma série de falhas. Para Metcalfe (2003), a primeira decorre do fato de 
que essa visão cobre apenas uma parte das atividades envolvidas no processo de inovação. A criação de 
conhecimento e riqueza depende de instituições não necessariamente científicas que não desenvolvem 
atividades de produção de pesquisa básica. A segunda falha é que há distinção entre os atributos de 
ciência e tecnologia. O modelo linear considera que avanços científicos determinam integralmente o 
desenvolvimento tecnológico, mas, na prática, observa-se que ciência e tecnologia podem ter propósitos 
diferentes, conforme exposto por Stokes (2005).

A abordagem sistêmica de inovação, que se contrapõe à linear, é mais ampla e envolve criações de novos 
espaços econômicos, isto é, produtos e processos; formas de produção; fontes de matérias-primas; e 
mercados. Para essa visão, o processo de inovação caracteriza-se pela cumulatividade da atividade. A 
chance de serem realizados avanços em empresas, organizações e países constitui uma função dos níveis 
tecnológicos já alcançados por eles.

Ainda pela abordagem sistêmica, o processo de inovação se caracteriza pela constante interação entre 
usuários e produtores, cuja relação deve estar pautada em aspectos de confiança mútua e na inserção 
de códigos de comportamentos, situação na qual os atores envolvidos se beneficiam. As interações, 
além da existência de qualificações no entorno, são elementos essenciais no desenvolvimento de uma 
nova tecnologia (CASSIOLATO; PODCAMENI, 2016). O processo inovativo é, portanto, resultado de 
aprendizagem coletiva a partir de vínculos da empresa, tanto internos quanto externos, isto é, com 
outras organizações (LUNDVALL, 1985). Portanto, o aprendizado tem importância tanto dentro do 
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empreendimento – relacionado às principais funções, como P&D – quanto fora – fruto da interação e 
cooperação com outros agentes (LUNDVALL, 1992).

A abordagem de Sistemas de Inovação (FREEMAN, 1987; LUNDVALL, 1992; NELSON, 1993) incorpora 
o conjunto de instituições que tanto contribuem quanto afetam o desenvolvimento da capacidade 
de aprendizado, uso e criação de competências (FREEMAN, 1987). Esta abordagem, portanto, enfatiza 
a interação entre instituições e os processos para criar, compartilhar, difundir, acumular e aplicar 
conhecimento, a fim de promover competitividade por meio de mudanças tecnológicas e inovações 
(LUNDVALL; JOHNSON, 1994). Além disso, Von Hippel e Tyre (1995) reforçaram a importância de 
mecanismos de aprendizagem como learning by doing para o acúmulo de conhecimento e para auxiliar 
na resolução de problemas. Devido a sua crescente sofisticação e complexidade, inovações são, cada 
vez mais, resultado de colaboração e produção por meio de uma rede de atores que pode envolver 
empresas consolidadas, startups, universidades, instituições de pesquisa, organizações governamentais e 
organizações da sociedade civil. 

O foco em conhecimento, interatividade e aprendizado constituem a base do conceito de sistemas de 
inovação. Deste modo, políticas públicas de CT&I precisam incluir, além dos esforços tradicionais de 
fomento à pesquisa e desenvolvimento de tecnologia, o apoio a habilidades gerenciais e à geração de 
conhecimento organizacional, econômico e administrativo (THIELMANN; LA ROVERE, 2016). 

A agenda de políticas sistêmicas de fomento avança no sentido de criticar as políticas baseadas no modelo 
linear de inovação, como o programa de P&D da Aneel. Mazzucato e Semieniuk (2017), por exemplo, 
criticam os argumentos relacionados à perspectiva de falhas de mercados como únicos instrumentos 
para fomento à agenda de CT&I, clamando por uma visão mais sistêmica, que englobe as dimensões de 
aprendizado e construção de capacidades inovadoras.

A perspectiva trazida pela abordagem de SI de que “todas as partes e aspectos da estrutura econômica 
e do arcabouço institucional afetam os processos de aprendizagem, bem como a busca e exploração de 
inovações” (LUNDVALL, 1992) tem implicações diretas nos instrumentos de política recomendados para 
estimular o desenvolvimento, inclusive em programas como o da Aneel. 
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3. O Programa de P&D e a visão de inovação da Aneel

3.1. O Programa de P&D da Aneel

O objetivo do Programa de P&D da Aneel é alocar adequadamente os recursos humanos e financeiros em 
projetos que demonstrem originalidade, aplicabilidade, relevância e viabilidade econômica de produtos 
e serviços nos processos e usos finais de energia (ANEEL, 2017). A agência é o ator central do programa, 
responsável por analisar os relatórios referentes aos projetos das empresas – obrigadas a investir em P&D, 
nos quais há informações importantes sobre o grau de inovação ou avanço tecnológico pretendido. A 
gestão é feita por meio de um sistema de autenticação e carregamento de formulários e relatórios. 

Os percentuais de investimentos obrigatórios que as empresas precisam destinar ao Programa de P&D 
da Aneel sofreram variação ao longo dos anos, devido às alterações na legislação, e são definidos no 
Manual de P&D, que dispõe sobre as diretrizes do programa. O documento regulamenta os principais 
aspectos dos projetos, como procedimentos para confecção; forma de submissão junto à agência e 
aprovação; contabilização de gastos; acompanhamento da execução e fiscalização; e áreas autorizadas 
para investimentos. 

O Manual de P&D estipula que as empresas dos segmentos de geração e de transmissão devem investir 
1% da Receita Operacional Líquida (ROL) no programa de P&D, e as do segmento de distribuição, 0,75% 
da ROL. Os recursos das empresas de transmissão e geração são administrados pelos seguintes órgãos: 
Aneel (40%), Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (40%) e Ministério de Minas 
e Energia (20%). Isto é, nos segmentos de geração e de transmissão, as empresas deverão gerir e alocar 
recursos na ordem de 0,4% da ROL para projetos inovadores, enquanto que no segmento de distribuição 
esse percentual é de 0,3% (ANEEL, 2012). 

O programa também obriga as empresas a executar projetos de P&D em parceria com as universidades. 
A Aneel seleciona previamente iniciativas apoiadas com base em quatro indicadores: originalidade, 
aplicabilidade, relevância e razoabilidade de custos (ANEEL, 2012).

O Programa de P&D da Aneel constitui a maior iniciativa de fomento à inovação no setor elétrico - 
mobilizou R$ 8 bilhões em 4,4 mil projetos desde a implementação (ANEEL, 2017) - e já foi objeto de 
análise de estudos do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) (2011) e do CGEE (2015). Algumas 
propostas de aprimoramento dessas análises foram levadas em consideração, mas a agência ainda 
mantém uma visão linear sobre o processo de inovação.
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3.2. A visão de inovação da Aneel e os indicadores utilizados

Pela visão linear de inovação, o esforço do Estado deve ser deslocado para o lado da oferta, estimulando 
o avanço científico nas universidades e nos laboratórios públicos, ofertando mão-de-obra qualificada e 
provendo suporte financeiro para grandes programas de P&D em empresas. A Aneel afirma que busca 
incentivar “iniciativas que disponham de escala apropriada para desenvolver conhecimento e transformar 
ideias, experimentos laboratoriais bem-sucedidos e qualidade de modelos matemáticos em resultados 
práticos” (ANEEL, 2012). 

Neste sentido, apesar do programa de P&D da Aneel considerar elementos sistêmicos na sua formulação, 
como a interação universidade-empresa, prevalece uma visão linear que afeta a avaliação dos projetos. 
A iniciativa tem gerado majoritariamente inovações de baixa intensidade tecnológica, com perfil 
incremental e de pouco impacto para o setor, empresas e consumidor final (IPEA, 2011; CGEE, 2015). 
É possível afirmar que os critérios de avaliação utilizados são muito limitados para analisar o processo 
inovativo das empresas e direcionar estratégias de inovação no SEB, pois não levam em consideração 
diversos elementos, como acumulação de conhecimento e interações entre atores, valorizados pela 
abordagem sistêmica. 

4. Proposta de indicadores sistêmicos de inovação para o setor 
elétrico 

Para uma compreensão mais abrangente das atividades inovativas do Setor Elétrico Brasileiro torna-se 
necessário levar em consideração outros indicadores que analisam o programa de P&D a partir da abordagem 
de SI, contemplando fatores econômicos, culturais e institucionais mais amplos. Com isso, reivindica-se uma 
abordagem que incorpore fatores que vão além do programa - mas que permitem sua avaliação - e valorize 
a interação entre os atores e a acumulação e circulação de conhecimento entre as empresas.

Tendo como base a abordagem de SI, os autores Stallivieri, Campos e Britto (2009, p. 216-218) e Matos 
e Stallivieri (2016, p. 30) propuseram indicadores que podem ser usados para mapear o processo de 
inovação no SEB e o cumprimento dos objetivos do programa de P&D da Aneel. A avaliação considera 
cinco categorias, construídas com base na Pesquisa de Inovação Tecnológica (Pintec), elaborada pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia Estatística (IBGE). São elas: esforço inovador, aprendizado, cooperação, 
desempenho tecnológico e impacto sobre competência.

A Pintec segue a metodologia do Manual de Oslo da OCDE (2006) e é estruturada a partir de dados 
coletados das próprias empresas, por meio de entrevista pautada por um questionário. A criação dos 
indicadores sistêmicos de inovação busca compreender questões específicas das empresas do setor 
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elétrico, tais como: caracterização; dinâmica econômica; aprendizado, cooperação, inovação e redes de 
subcontratação; articulações com o território; e as políticas dessas empresas (MATOS; STALLIVIERI, 2016). 

Indicadores de inovação específicos aos esforços dos atores do SEB contemplam a construção de 
capacitações a partir de processos internos e interativos; esforços sistêmicos de inovação; introdução 
de novidades no mercado – que podem ser novos produtos, processos ou mudanças organizacionais; 
magnitude dos impactos no SEB; articulação com as dimensões local e regional; e potenciais convergências 
e conflitos. Assim, Castro et al. (2018), adaptando a metodologia proposta por Matos e Stalivieri (2016), 
propuseram seis categorias de indicadores, que permitem um mapeamento de todo o processo de 
inovação do SEB: esforço inovador, aprendizado, cooperação, desempenho tecnológico, impacto direto 
em competências e fomento a startups. Estes últimos foram incluídos devido às oportunidades que o 
fomento às startups traz para as empresas do SEB ao permitir uma resposta mais rápida das grandes 
empresas às necessidades específicas dos clientes, que tendem a se tornar mais complexas devido às 
transformações tecnológicas do setor.

Os indicadores de esforço inovador permitem mapear atividades relacionadas a treinamentos e 
programas de capacitações de recursos humanos na empresa, tanto internamente quanto em parcerias 
com universidades, empresas ou outras instituições. Além disso, precisam definir esforços inovativos 
relacionados ao desenvolvimento dessas atividades, à realização de projetos de P&D, à aquisição de novas 
tecnologias e à constância na atualização organizacional. 

Os indicadores de aprendizado permitem abarcar diversas dimensões desse fator decorrentes do processo 
de inovação. O aprendizado pode ocorrer dentro do departamento de P&D ou derivar de outras fontes 
internas, mas também pode ser relacionado a agentes produtivos ou de ciência e tecnologia.

Os indicadores de cooperação, por sua vez, permitem analisar a estrutura e as diferentes formas de 
cooperação das empresas, que podem ser concretizadas com agentes produtivos, com agentes de C&T 
ou com sindicatos, órgãos de apoio e agentes financeiros. 

Os indicadores de desempenho tecnológico procuram contemplar dimensões relacionadas tanto a 
melhorias em produtos e processos quanto nas capacidades administrativas e metodológicas. Também 
procuram medir a introdução de novos produtos para o mercado internacional ou novos processos para 
o setor de atuação; de produtos e processos para a empresa; e de inovações organizacionais. Em síntese, 
esses indicadores permitem dimensionar o impacto gerado pela introdução de inovações. 

Os indicadores de impacto direto em competências, por seu turno, se referem a avanços em competências 
produtivas, tecnológicas, organizacionais e nas esferas de comercialização e marketing. Além disso, 
medem o impacto sobre custos produtivos, operacionais, de energia e de fatores.
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Por fim, os indicadores de fomento a startups buscam captar a frequência de eventos relacionados a esse 
tipo de empresa, o número de startups criadas, o número de funcionários e o volume de financiamento 
envolvido. Tais indicadores, portanto, são capazes de mensurar o engajamento e a influência que 
as empresas possuem na criação e desenvolvimento de empresas inovadoras de base tecnológica. O 
Quadro 1 sintetiza os indicadores e suas principais proxies e objetivos.

Quadro 1. Resumo dos indicadores propostos e suas principais proxies e objetivos

Indicadores Proxies Objetivos

Indicadores de 
Esforço Inovador

Treinamento e capacitação de recursos humanos 
(RH); constância do desenvolvimento de 
atividades inovativas; constância na realização de 
projetos de P&D; constância na aquisição de novas 
tecnologias; constância no esforço pré-inovativo; 
constância na atualização organizacional.

Mapear treinamentos e programas de capacitação 
de recursos humanos, tanto desenvolvidos 
internamente quanto em parcerias com 
universidades, empresas ou outras instituições. 

Mapear os esforços inovativos relacionados ao 
desenvolvimento dessas atividades, à realização de 
projetos de P&D, à aquisição de novas tecnologias 
e à constância na atualização organizacional. 

Indicadores de 
aprendizado

Aprendizado interno; aprendizagem interna no 
departamento de P&D; aprendizagem interna 
demais fontes; aprendizado externo – agentes 
produtivos; aprendizado externo – agentes de 
C&T; aprendizado externo – demais agentes.

Abarcar diversas dimensões de aprendizagem 
decorrentes do processo de inovação: interno 
à empresa, dentro do departamento de P&D, 
derivado de outras fontes internas; relacionado a 
outros agentes, tais como agentes produtivos ou 
de Ciência e Tecnologia.

Indicadores de 
cooperação

Cooperação com agentes produtivos; cooperação 
com agentes de C&T; cooperação com 
sindicatos, órgãos de apoio, agentes financeiros e 
representações.

Analisar as diferentes formas de cooperação das 
empresas, estabelecidas com agentes produtivos, 
agentes de C&T ou com sindicatos, órgãos de 
apoio e agentes financeiros. 

Analisar tamném a estrutura dessas cooperações. 

Indicadores de 
desempenho 
tecnológico

Melhora em produtos e processos; melhoras nas 
capacidades administrativas e mercadológicas; 
introdução de novos produtos para o mercado 
internacional ou novos processos para o setor de 
atuação; introdução ou melhorias de produtos ou 
processos novos para a empresa; introdução de 
inovações organizacionais; impacto gerado pela 
introdução de inovações.

Captar as melhorias em produtos e processos e 
nas capacidades administrativas e metodológicas. 

Medir a introdução de novos produtos para o 
mercado internacional ou novos processos para 
o setor de atuação, a introdução ou melhorias de 
produtos ou processos novos para a empresa e a 
introdução de inovações organizacionais.

Indicadores de 
impacto direto em 
competências 

Avanço de competências produtivas e 
tecnológicas; avanço de competências 
organizacionais; avanços nas esferas de 
comercialização e marketing; faturamento relativo 
a novos produtos e serviços; impacto sobre custos 
produtivos e operacionais; impacto sobre custos 
de fatores; impactos sobre custos de energia.

Mensurar os avanços em competências produtivas 
e tecnológicas, competências organizacionais e 
competências nas esferas de comercialização e 
marketing.

Medir o impacto sobre custos produtivos, 
operacionais, de energia e de fatores.

Indicadores de 
fomento a startups

frequência de eventos relacionados a startups; 
número de startups criadas; número de 
funcionários envolvidos em projetos com startups; 
volume de financiamento.

Mensurar o engajamento e a influência que as 
empresas possuem na criação e desenvolvimento 
de startups.

Fonte: Elaboração própria com base em Castro et al. (2018).
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5. Considerações finais

Vimos neste artigo que o programa de P&D da Aneel, apesar de levar em consideração a interação 
universidade-empresa, não adota uma visão sistêmica de inovação. Ao contrário, a abordagem parece 
ser linear, ao enfatizar os investimentos em infraestrutura e ao adotar critérios de avaliação do tipo 
input-output.

A visão linear aporta uma série de limitações. Este estudo propõe, por meio de uma abordagem sistêmica, 
a incorporação de uma perspectiva mais abrangente das etapas e dos agentes envolvidos para a avaliação 
do programa de P&D da Aneel e do processo de inovação no setor elétrico. Os indicadores apresentados 
podem servir de apoio para uma proposta de aprimoramento. Para essa visão mais abrangente, torna-se 
necessário considerar outros indicadores sistêmicos, para além dos tradicionais output, input e impacto, 
usados pela Aneel na avaliação dos projetos de P&D.

Assim, este artigo apresentou seis categorias de indicadores sistêmicos, que permitem um mapeamento 
de todo o processo de inovação: esforço inovador, aprendizado, cooperação, desempenho tecnológico, 
impacto direto em competências e fomento a startups. A partir das informações derivadas desses 
indicadores, pode-se ter um diagnóstico mais aprimorado, realizar projeções e desenvolver um 
planejamento mais eficaz para o processo de inovação das empresas do Sistema Elétrico Brasileiro.
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